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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento e instalação de Parque infantil colorido em praças do Município de Coelho 

Neto/MA. 

1.2. Especificações e quantidades: Anexo I 

1.3.  O custo da contratação está estimado em R$ 42.875,87(quarenta e dois mil oitocentos e 

setenta e cinco reais e oitenta e sete centavos).  

2. DA NATUREZA DO OBJETO 

2.1. Não se enquadra como sendo bem de luxo, são caracterizados como bens comuns, com 

características e especificações usuais de mercado. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Justificativa da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

4.1. Será realizada dispensa de licitação nos moldes do artigo 75, incisso II, da Lei 14.133. 

5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Não serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise 

da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços); 

5.2. Não será exigida amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s). 

6. DA SELEÇÃO DA PROPOSTA 

6.1.  Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO. 

7. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
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7.1. Habilitação jurídica 

7.1.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

7.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.3. Qualificação Econômico-Financeira 

7.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

7.3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
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contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

7.3.3.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

7.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados daúltima 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.3.7. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

7.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 

mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

 

 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  Ativo Total

  

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 
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7.4. Declarações: 

7.4.1. declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos. 

7.4.2. declaração que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

7.4.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

e que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

7.4.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

7.4.5. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (em 

cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal); 

7.4.6. que até a presente data, inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

7.4.7. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

7.4.8. ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 

7.4.9. que os documentos apresentados por meio do sistema eletrônico são autênticos aos originais. 

7.4.10. que não possui servidor público ou agente político no quadro funcional da empresa licitante. 

7.5. Qualificação Técnica 

7.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que forneceu produtos com características similares, em quantidades e prazos 

compatíveis com os dos itens ora licitados.  
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7.5.1.1. O Atestado de Capacidade Técnica deve contar com a identificação da pessoa jurídica que 

o emite, bem como a identificação da empresa para quem está sendo emitido o atestado, incluída 

nas identificações a razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 

7.5.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.5.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação 

7.5.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período,a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

7.5.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.5.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

7.5.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 
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7.5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

8. PRAZO DE ENTREGA. 

8.1. Até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, 

Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 

8.2. Local, horário e endereço de entrega: 

8.2.1. A entrega dos itens será efetuada, no Município de Coelho Neto - MA, conforme nota de 

empenho e autorização de fornecimento. 

8.3. Os itens serão recebidos da seguinte forma: 

8.3.1. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do Município 

Coelho Neto - MA com a especificação 

8.3.2. Definitivamente – pelo servidor designado para esse fim, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação. 

8.4. Os itens em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência serão rejeitados. 

8.5. Não aceito o objeto, será comunicado à Contratada, para que proceda a respectiva e imediata 

substituição, em um prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, de forma a atender àquilo que 

efetivamente se pretendia adquirir 

8.5.1. Ainda que os materiais sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá na forma da Lei, a 

responsabilidade da contratada pela qualidade e segurança dos mesmos. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1. DA CONTRATADA: 

PR2024.04/CLHO-00219 - Pág 181



SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTAO 

 
 
 
 
9.1.1. ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Termo 

de referência, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 

especificações determinadas pela legislação em vigor; 

9.1.2. responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 

Termo de referência; 

9.1.3. reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição 

dos mesmos; 

9.1.4. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 

entrega do produto; 

9.1.5. apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto 

fornecido; 

9.1.6. não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 

9.1.7. manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação; 

9.1.8. responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos; 

9.1.9. responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

9.1.10. mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, 

a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 

se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

9.1.11. manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 

todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 
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9.2. Obriga-se a ADMINISTRAÇÃO/CONTRATANTE: 

9.2.1. comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

9.2.2. efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada neste 

Termo de Referência e no Contrato; 

9.2.3. promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob os aspectos qualitativo 

e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

9.2.4. rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 

contrato; 

9.2.5. observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.2.6. aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

9.2.7. prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

10. DO CONTRATO 

10.1. Será firmado Termo de Contrato para a dispensa. 

10.2. O vencedor da dispensa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. Este prazo será de 24 

(vinte e quatro) horas quando solicitado a assinatura eletrônica certificada. 

10.3. O contrato terá vigência de 31 de dezembro do ano em que for assinado. 

11. FISCALIZAÇÃO 

11.1. Fiscalização da aquisição será responsabilidade do Município através da Secretaria Municipal 

de Planejamento e Gestão, ou de quem esta determinar. 
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11.2. A CONTRATADA proporcionará todas as facilidades necessárias ao pessoal que a Secretaria 

Municipal de Planejamento e Gestão designe para exercer a ação fiscalizadora que lhe é facultada. 

11.3. A fiscalização de que trata este item terá por objeto, notadamente, as condições para o 

fornecimento do item, bem como, o controle "a posteriori" do fornecimento prestado, cabendo 

exclusivamente à CONTRATADA integral responsabilidade e eficiência técnica no fornecimento 

do objeto. 

11.4. A existência da fiscalização não eximirá a(s) pessoa (s) jurídica(s)/ física contratada(s) de 

nenhuma responsabilidade civil ou penal quanto aos seus atos para a prestação de serviços. 

11.5. A fiscalização dos materiais não elidirá nem reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA, 

de sua administração e prepostos, inclusive perante terceiros, proveniente de qualquer ação 

indevida ou omissão, cuja eventual ocorrência não implicará, jamais, corresponsabilidade do 

Município de Coelho Neto – MA. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/21. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 
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12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) / 365  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A dotação que irá custear a despesa será: 

3101 Secretaria Mun. de Planj. e Gestão-SEMPG 
04 122 0046 2.511 Secretaria Mun. de Planj. e Gestão -(SEMPG) 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 
1500000000 Recursos não vinculados de impostos 

14. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE 

EVENTAIS IMPUGNAÇÕES OU ESCLARECIMENTOS. 

Nome: MAURICIO ROCHA DAS CHAGAS  
E-mail: mauricio_cnmau@hotmail.com  
Telefone institucional: 98-92107-3560  

Coelho Neto/MA, 11 de junho de 2024. 

 

____________________________________ 
Danniele Almeida Marques 

Sec Adjunta de Planejamento 
Porta 008/2022 SEMPG
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

Item Descrição Especificação técnica Quantidade Valor Unit. Valor Total 

1 

Parque infantil 

colorido com 

estrutura principal 

(colunas) de Madeira 

Plástica medindo 

110mmx110mm e 

parede de 20mm 

revestida com 

acabamento de 

Polipropileno e 

Polietileno 

pigmentado cor itaúba. 

Plataforma, tipo MP, com 4 colunas em plástico reciclado medindo 110 mm x 110 mm;  Patamar 

confeccionado com estrutura em aço galvanizado e assoalho em plástico reciclado, medindo 

aproximado de 1050 mm x 1050 mm; altura do patamar em relação ao nível do solo 1400mm. 

Telhado (Cobertura formato de pirâmide quadrangular) dimensão de 1300mm x 1300mm x 

650mm em polietileno rotomoldado parede simples cor colorido Plataforma, tipo MP, com 4 

colunas em plástico reciclado medindo 110 mm x 110 mm; Patamar confeccionado com estrutura 

em aço galvanizado e assoalho em plástico reciclado, medindo aproximado de 1050 mm x 1050 

mm; altura do patamar em relação ao nível do solo 1200mm. Balanço fixado a torre. Com 2 

assentos aberto em polietileno, suspenso por correntes galvanizadas; Estrutura em aço tubular 

com diâmetro de 42,4 mm, sem ângulos retos; Assentos com dimensão de 460mm x 225mm de 

polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação. Rampa de cordas (com 

pega mão de segurança) com dimensão de 1570mm x 800mm estrutura em aço tubular 

galvanizado, com diâmetro de 42,40mm e parede de 2,00mm de espessura, ângulo de inclinação 

40º com pintura eletrostática, cor colorido sem ângulos retos. Corda de PET de diâmetro 

16,00mm com fixador em polietileno injetado. Tobogã 2 Curvas com ângulo de 90º diâmetro 

750mm de polietileno rotomoldado cor colorido; Flange (Painel) medida externa 940 x 1020mm 

com furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; Seção de saída (ponteira) 

com diâmetro interno de 750mm parede dupla de polietileno rotomoldado cor colorido. Rampa de 

escalada dimensão 1600mm x 690mm com 6 degraus em polietileno rotomoldado com parede 

dupla cor colorido; portal de segurança em polietileno rotomoldado cor colorido. Escorregador 

duplo com dimensão de 2600mm de comprimento x 900mm de largura com cada seção de 

deslizamento de 390mm e de largura em polietileno rotomoldado cor colorido; Barra transversal 

1 R$ 33.247,25 R33.247,25 

PR2024.04/CLHO-00219 - Pág 187



SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTAO 

 
 
 
 

de segurança em polietileno rotomoldado cor colorido Escorregador ondulado com dimensão de 

2350mm x 540mm de largura, seção de deslizamento com largura de 460mm com parede dupla em 

polietileno rotomoldado, cor colorido. Portal de segurança em polietileno rotomoldado cor 

colorido Tubo reto 1600mm com diâmetro interno de 750mm em polietileno rotomoldado cor 

colorido; Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com furo central de 750mm em 

polietileno rotomoldado cor colorido; Passarela negativa rotomoldada. Estrutura em forma 

côncava. Contém: Estrutura em aço estrutural com revestimento em zinco e pintura epóxi 

eletroestática; Assoalho em madeira plástica. Guarda corpos fabricados com polímero de baixa 

densidade, com uma cobertura de UV. Elementos de fixação zincados. Comprimento de 1,50 

metros, largura de 83 centímetros e 84 centímetros de altura. Escada com 5 degraus, dimensão 

aproximada de 1650 mm de comprimento x 600mm de largura em polietileno rotomoldado parede 

dupla cor colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular galvanizado e com pintura 

eletrostática com diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm;  Guarda corpo dimensão 870mm 

x 770mm em polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido Kit jogo da velha com 9 cilindros 

em polietileno rotomoldado coloridos com desenhos internos de X e O com diâmetro 165mm x 

210mm de altura; Haste superior e inferior em aço galvanizado pintura eletrostática com dimensão 

de 820mm de comprimento. 

2 Balanço 

Estrutura principal tubular 42,40mm galvanizado a fogo e pintado a pó sem metais pesado. 

Assentos de balanço em rotomoldado fixado em correntes 6mm elos curtos calibrados para evitar 

aprisionamento dos dedos das crianças. (Opção de assentos de Bebe) 

2 R$ 1.980,00 R$ 3.960,00 

3 Brinquedo de mola 

Plástico polietileno de alta densidade com camadas de plástico, 19mm de espessura total, 770mm 

de comprimento e 550mm de altura, em formato de moto / Pega mãos e suporte para os pés em 

plástico injetado reforçado com perfil antiderrapante / Mola feita com aço galvanizado a fogo com 

ø18mm de diâmetro, revestido com pintura eletroestática, 400mm de altura e 170mm de largura / 

2 R$ 2.834,31 R$ 5.668,62 
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Suporte âncora feito com aço galvanizado a fogo, para fixação da mola no brinquedo e para 

fixação da mola dentro ou sobre o concreto ou terra 

     
R$ 42.875,87 
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